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RESUMO: Este artigo busca uma aproximação às relações entre Estado, Educação e 
Hegemonia, a partir da Filosofia da Práxis do filósofo italiano Antonio Gramsci no contexto 
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 Compreender as relações entre Estado e Educação pressupõe visualizar uma dinâmica 
complexa que prima por uma leitura de avanços e retornos, em que o movimento incessante e 
a influência de um sobre o outro sejam os elementos fundamentais. Tal dinâmica necessita, 
por conseguinte, da exposição de um marco teórico-conceptual que possa estabelecer uma 
análise ampliada das relações entre Estado, sociedade civil e sistema educacional. Não 
obstante, em tal análise, para captar o movimento histórico, compreendo que História, 
Filosofia e Política não se dissociam, nem em âmbito teórico-metodológico, nem em sua 
materialização concreta. 
 Neste artigo parto do princípio que os estudos de Antonio Gramsci, principalmente os 
publicados postumamente sob a denominação de "Cadernos do cárcere", estabelecem, com 
propriedade, um corpo conceptual que explicite/elucide esta dinâmica. No entanto, tal 
referência necessita ser desnudada no sentido de revelar, em sua complexidade, as bases que 
balizarão intervenções pedagógicas e políticas em direção a um dado projeto histórico. 
 As reflexões aqui contidas objetivam demarcar a profundidade com que a concepção 
materialista da história “finca raízes", como teoria do conhecimento, no processo de 
investigação do real. Faz-se necessário, por conseguinte, compreender a herança hegel-
marxiana de Gramsci na construção de seu pensamento, delimitando suas tensões e flexões, 
avanços e refluxos diante de Hegel, Marx e Engels, principalmente na análise das relações 
entre estrutura e superestrutura, e entre sociedade civil e sociedade política na consolidação 
do conceito radical e profundo de Hegemonia. 
 Compreendo que o sistema educacional insere-se na dinâmica do tecido social como 
espaço de tensões latentes, configurando-o tanto como locus de imposição e resistência de 
valores, como de transmissão e reflexão da cultura erudita e da ciência oficial. Portanto, como 
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conformador dos entendimentos acerca do real, torna-se ele um espaço profícuo ao consenso 
legitimador da estrutura social. Nesse sentido, as políticas educacionais manifestam a direção 
apontada por um grupo de intelectuais que, organicamente, atrelam-se a interesses efetivos de 
classe. Não obstante, o terreno da atuação prática do professor não comporta determinações 
numa leitura linear, pois o professor tanto pode acatar as determinações oficiais, quanto 
estabelecer resistência às mesmas. 

Isso posto o ensaio estrutura-se: na delimitação, como instrumento de análise, da 
dialética materialista, denominada por Gramsci de "Filosofia da Práxis", apresentando a 
herança de Hegel e Marx, bem como os seus avanços em relação aos clássicos; a demarcação 
da profunda reflexão de Gramsci sobre a compreensão do Estado, nas relações entre 
sociedade civil e sociedade política, estrutura e superestrutura (distinção explicativa) como 
campos de tensão pela conquista/manutenção da hegemonia; finalmente, as relações entre 
Estado e sistema educacional a partir de uma concepção dialética da Educação, 
compreendendo historicamente tal sistema como um aparelho de hegemonia, contudo, espaço 
profícuo à guerra de posição, à demarcação de um dado projeto de formação humana 
divergente em relação à direção hegemônica. 
 
A Dialética Em Gramsci: A Filosofia Da Práxis2 
 
 A dialética em Gramsci constitui-se numa "nova" filosofia. Contudo, a herança de 
Marx e Engels é profunda, principalmente no que se refere à reflexão sobre o método 
dialético de Hegel, método este entendido como seu lado revolucionário e que assinala uma 
reviravolta na Filosofia da História. 
 Segundo Gramsci (1999), a função e significado da dialética só revelam seu caráter 
fundamental a partir do momento em que a filosofia da práxis é concebida como Filosofia 
integral e original, iniciando uma nova fase na história, à medida que supera o idealismo e o 
materialismo tradicionais. Dessa forma, rompe com qualquer perspectiva que dicotomize a 
História e a Filosofia, bem como propõe a superação da doutrina que visualiza a dialética 
materialista como união estanque de três fontes originais: a Filosofia clássica alemã, a 
Economia Política inglesa e a Ciência Política francesa. Para tanto, as visualiza, 
dialeticamente, como unas e múltiplas, como "diferentes e mesmas coisas" na configuração da 
filosofia da práxis. 
 Tal compreensão filosófica somente é possível a partir do entendimento do processo 
de movimento e unidade de opostos, ou confronto entre tese, antítese e síntese, que se 
encontra formulado em toda a sua radicalidade conceptual no sistema filosófico hegeliano. A 
consolidação do sistema filosófico de Hegel, a influência exercida sobre Marx e Engels, a 
oposição dos mesmos a partir da inversão da dialética para um caráter materialista e o contato 
com Hegel a partir da tensão filosófico-política com Benedetto Croce são "chaves-essenciais" 
para a compreensão da filosofia da práxis. 
 A dialética marca seu caráter definitivo quando são explicitadas suas características 
fundamentais, ou seja, totalidade, movimento e contradição, no sistema filosófico hegeliano 
que deve remontar à tentativa de compreensão do universo. Para Hegel, os fundamentos 
últimos de que procede o universo são de natureza conceptual, são os denominados 
"universais" concatenados num sistema. A este sistema de universais, Hegel denomina razão

3. 
 A perspectiva do sistema filosófico hegeliano funda-se na identidade de opostos, pois 
o sistema de universais movimenta-se partindo do entendimento das coisas como unas e 
múltiplas, opostas e idênticas, baseando-se na máxima heraclitiana: "... nada há no céu e na 
terra que não contenha, ao mesmo tempo, o ser e o nada" (Hegel, In: Corbisier, 1981, p.56). 
  Pari passu, institui-se o movimento dialético, quando realidades novas explicitam-se, 
surgem, graças à oposição existente na realidade anterior. Daí a dialética hegeliana unir e opor 
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três unidades: tese, antítese e síntese. Em tal sistema, a antítese está na tese, idêntica e oposta 
a ela. Essa tensão resulta numa síntese que não cessa a luta de opostos, tornando-se uma nova 
tese de uma nova tríade, gerando o movimento incessante do pensamento. 
 A consolidação das características da dialética permite a Hegel organizar seu sistema 
filosófico de forma tripartida, buscando ilustrar o movimento do real. Para a primeira tríade, 
necessário se faz a compreensão da categoria mais universal e abstrata, abrangente em si de 
toda a realidade. Para Hegel, a primeiríssima tese é o ser

4, que tem, em oposição ou antítese, o 
não-ser, ou o nada. O mecanismo que soluciona essa contradição estrutura-se na delimitação 
de um conceito que possa instituir-se como síntese, representando o movimento de tensão dos 
opostos. Tal conceito está na categoria do devir, ou do vir-a-ser materializado em todas as 
relações entre os universais. 
 O sistema tripartido pode ser resumido em três tríades infinitas, pois se movimentam 
gerando novas teses, antíteses e sínteses. A primeira tríade ou tese é denominada por Hegel de 
idéia, que é ela mesma a dialética, "... que eternamente separa e distingue o idêntico em si do 
diferente, o subjetivo do objetivo, o finito do infinito, a alma e o corpo vivo, e que, somente 
nessa medida, é criação eterna, vitalidade eterna e espírito eterno" (Hegel, In: Corbisier, 1981, 
p.53). 

A idéia é, também, uma tese tripartida, na qual é inicialmente subjetiva (o ser) e à 
medida que se objetiva ou se exterioriza é essência, encontrando sua síntese (ser e essência) 
na noção. A noção ou idéia absoluta é a plena identidade entre sujeito e objeto, em que o 
mundo exterior seria a própria mente exteriorizada de si, objetivando-o e assimilando-o na 
identidade de si. Sujeito e objeto como unidade, como síntese. 
 A segunda tríade, denominada por Hegel de natureza, é a antítese da idéia. A natureza 
seria a Idéia exteriorizada, objetivada em sua alteridade, que se subdivide em mecânica (tese), 
física (antítese) e orgânica (síntese). Todas as partes das tríades são conceitos, não objetos 
concretos, pois é da dedução dos universais que Hegel pretende visualizar o movimento real. 
Portanto, a natureza, o concreto constitui-se de uma soma de universais que não são, senão, 
"idéias". Não obstante, o movimento da natureza, como antítese da idéia, conflui para a 
elaboração da síntese, o espírito. 
 Se no primeiro momento existia a idéia em si e sua objetivação, e, num segundo 
momento, torna-se idéia fora de si, com o espírito inicia-se o retorno. No espírito, a idéia será 
em si, mas também para si. No homem, a exterioridade cede lugar à interioridade, o objeto 
identifica-se com o sujeito e o irracional, racionaliza-se. Nesta terceira tríade: a tese seria o 
espírito subjetivo ou o espírito humano encerrado em sua interioridade; a antítese seria o 
espírito objetivo, que consiste na objetivação do sujeito, no que tem de comum com os outros 
homens, bem como na instituição de categorias objetivadas do espírito como a Moral, a 
História, o Direito e a Política; finalmente, a síntese seria o espírito absoluto ou a consciência 
de si próprio, quando o espírito se percebe idêntico a todo ser e a toda realidade. A síntese das 
tríades, por conseguinte, consistiria na consciência de si ou espírito absoluto, quando se 
racionaliza o conhecimento que o homem tem do absoluto, presente na sua consciência. 
 O sistema filosófico e a lógica dialética hegeliana tornam-se a corrente que influencia 
todos os estudos filosóficos na Europa do século XIX, tendo orientado suas reflexões em 
diversos âmbitos: filosofia, arte, moral, religião. Não obstante, a síntese das idéias de Hegel 
sobre o Estado e a sociedade civil, sobre a estrutura e a superestrutura, será fruto de embates, 
principalmente por Marx e Engels que, posicionando-se contra a filosofia de caráter 
"teológico-especulativo" na esteira do hegelianismo, fundam a concepção materialista da 
História. 
 Entendendo que a trajetória do homem no sistema hegeliano inicia-se com a idéia ou o 
pensamento especulativo puro, terminando com o espírito/conhecimento absoluto ou a 
autoconsciência, inteligência sobre-humana abstrata, Marx (2001) elabora sua oposição a 
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Hegel, quando afirma que este apenas descobriu uma expressão lógico-abstrata e especulativa 
do processo histórico. Esta descoberta ilustra a história da gênese do homem, mas não a 
história real do homem como sujeito concreto. 
 À concepção idealista hegeliana que concebe categorias reais como capital e trabalho 
na forma de idéia pura, ou como alienação do pensamento filosófico puro, Marx opõe-se, 
qualificando-a de mistificadora. Tal adjetivação sustenta-se no entendimento de que todas as 
contradições e movimentos resumem-se à tensão entre o pensamento abstrato e a realidade 
sensível, sendo que,  
 

... não é que o ser humano se objetive a si mesmo de modo inumano, em oposição a si 
próprio, mas porque se objetiva a si mesmo na distinção e na oposição ao pensamento 
abstrato, que constitui a alienação tal como ela existe e como deve ser transcendida 
(Marx, 2001, p.177. Grifos do autor). 
 

 À medida que amplia seu próprio sistema de pensamento, Marx (1997b) conclui que 
seu método dialético não só difere do hegeliano, mas é, também, sua antítese direta. Enquanto 
Hegel percebe o real como uma manifestação exteriorizada da idéia, para Marx, o ideal nada 
mais é que o material traduzido no pensamento humano. Todavia, dialeticamente, a oposição 
marxiana reconhece que, independente da mistificação da dialética em Hegel, foi ele o 
primeiro a explicitar seu movimento de forma que abrangesse a totalidade em todas as suas 
contradições. Para tanto, propõe inverter a dialética hegeliana revelando seu caráter racional e 
revolucionário. 
 Nessa direção, a convergência/divergência entre a dialética hegeliana e a dialética 
materialista é elucidada por Engels (1980), quando delimita sua posição de entendimento da 
natureza como base material da existência humana, nada havendo como entes ou seres 
superiores. Partindo deste pressuposto, Engels reconhece a influência hegeliana que busca a 
verdade no processo do conhecimento por meio do avanço histórico da ciência sem, contudo, 
almejar a verdade absoluta. Todavia, a configuração do sistema de Hegel objetiva (como todo 
sistema filosófico), segundo Engels, resolver a necessidade do espírito humano, ou seja, a 
superação das contradições. Tal perspectiva encerraria a história universal, no entanto estaria 
aqui gerando uma nova e insolúvel contradição: é possível um estágio perfeito da 
humanidade? 
 Tentando solucionar tal questão, Engels reconhece o valor de Hegel ao perceber o 
mundo como um conjunto de processos, não como uma série de coisas acabadas. Todavia, em 
Hegel, a dialética é o autodesenvolvimento do conceito, independente do cérebro humano. O 
grande desafio seria a aplicação do método hegeliano à realidade concreta, por meio de 
estratégias de investigação científica que pudessem superar o postulado de soluções abstratas. 
A concepção materialista, em contrapartida, buscaria compreender a ação humana como 
essencialmente histórica a partir das relações materiais com a natureza e com os outros 
homens, vislumbrando a infinita geração de contradições na história. 
 A utilização da dialética materialista é vital para compreensão do real, mas é, 
sobretudo necessário compreender que, 
 

...a filosofia, em seu conjunto, termina com Hegel: por um lado, porque em seu 
sistema se resume, de maneira mais grandiosa, todo o desenvolvimento filosófico; por 
outro lado, porque este filósofo nos indica, ainda que inconscientemente, a saída desse 
labirinto dos sistemas para o conhecimento positivo e real do mundo (Engels, 1980, 
p.175). 
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A afirmação de Engels remete, então, à 11ª tese sobre Feuerbach, quando Marx (1984) 
afirma que a discussão filosófica na interpretação do real já estaria resolvida, a urgência seria 
a utilização do método dialético na transformação efetiva do real. 
 A união teoria e prática nas lutas políticas de seus tempos históricos fora marcante na 
atuação de Marx e Engels, encontrando radicalidade, principalmente, na herança deixada para 
Lenin e Gramsci na Rússia e na Itália respectivamente, no início do século XX. A militância 
política, o contato com as obras de Marx e Engels, bem como o contato com Hegel, por meio 
do debate/crítica com Benedetto Croce, são elementos fundantes para a compreensão do 
pensamento gramsciano que norteia esse ensaio. 
 Iniciando sua prática militante a partir do início da década de 1910, Gramsci, nos anos 
de 1919-1920, começa a burilar sua teoria e ação do Estado e da Hegemonia. Sua atuação nos 
Conselhos de Fábrica em Turim, cidade mais industrializada da Itália, impôs uma tarefa 
histórica: instaurar as bases de um Estado de tipo novo, reflexo do Estado dos soviets, 
construído na Revolução Russa de 1917, mas partindo da análise radical da realidade italiana. 
Para tanto, o manifesto político denominado "Democracia operária" primava pelo desvelar 
das possibilidades de instauração do autogoverno das massas operárias.  

O manifesto, corroborado por intelectuais como Palmiro Togliatti, dará origem ao 
Partido Comunista Italiano (PCd'I). A efervescência do momento histórico caracterizado pela 
fase pós-1ªGuerra Mundial, pela Revolução Russa e ascensão do fascismo na Itália acirra a 
atuação política e o amadurecimento intelectual de Gramsci, principalmente no debate com os 
intelectuais orgânicos da direita italiana, ligados à Igreja e aos latifundiários: Benedetto Croce 
e Giovanni Gentille, primordialmente (Buci-Glucksmann,1990). 
 Entretanto, a atuação política contundente de Gramsci como diretor do Partido 
Comunista Italiano é encerrada em 1926 com sua prisão pelo governo fascista de Mussolini. É 
na prisão que Gramsci, através de seus estudos, conseguirá sistematizar sua filosofia da 
práxis, herança de Hegel, Marx e Engels. 
 Para Gramsci (1999), Hegel consegue apreender em um único sistema filosófico, o 
movimento de tensão dos opostos que ilustra a dinâmica da realidade. Por isso, a Filosofia da 
Práxis 
 

...é uma reforma e um desenvolvimento do hegelianismo, é uma filosofia liberada (ou 
que busca liberar-se) de qualquer elemento ideológico unilateral e fanático, é a 
consciência plena das contradições, na qual o próprio filósofo, entendido 
individualmente ou como grupo social global, não só compreende as contradições, 
mas coloca a si mesmo como elemento da contradição, eleva este elemento a princípio 
de conhecimento e, conseqüentemente, de ação (Gramsci, 1999, p.204). 

 
A união/oposição ao hegelianismo de Gramsci vai ganhando forma, à medida que 

demarca sua concepção de mundo atrelada ao Materialismo histórico-dialético. Para Gramsci 
(1999), pertencemos sempre a um determinado grupo social, e todos os grupos sociais unem-
se e/ou opõem-se constantemente, na história. Somos portanto, homens-massa ou homens-
coletivos. O início da consciência ou da elaboração crítica consiste em compreender-se como 
produto (ator e autor) do processo histórico. O filosofar consistiria exatamente nisto: na 
consciência da própria historicidade, da sua fase de desenvolvimento e das contradições 
inerentes às tensões sociais.  

A demarcação de posição permite a Gramsci enunciar a filosofia da práxis como 
integral e original, pois, se o idealismo é a tese e o materialismo tradicional é a antítese, a 
filosofia da práxis seria a síntese, tendo em vista que supera, integrando em si, os elementos 
vitais, as expressões/teorias do conhecimento das velhas sociedades. Referendando, Gramsci 
(1999) enumera características essenciais para o reconhecimento da filosofia da práxis. 
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Primeira, a filosofia da práxis é uma ortodoxia e uma teoria revolucionária. Ortodoxia 
pois "basta a si mesma", contendo os elementos necessários para interpretação de uma 
concepção integral de mundo. Teoria revolucionária, pois elabora os instrumentos capazes de 
construção da organização prática da sociedade em direção a uma civilização integral. 
Conseqüentemente, a filosofia da práxis não advoga a história como objetivação do espírito, 
tal qual Hegel, mas sim, uma mundanização e terrenalidade absoluta do pensamento, o que 
constituiria o humanismo absoluto da história, configurando-se num historicismo. 

A concepção historicista da filosofia da práxis requer a objetividade científica ligada 
às necessidades e atividades humanas. Em oposição ao idealismo, o ser não se separa do 
pensar; o homem, da natureza; a atividade, da matéria; o sujeito, do objeto; portanto, opõe-se 
à especulação e à abstração desconexa do real.  

Em síntese, para Gramsci, um tratamento sistemático da filosofia da práxis deve 
convergir aos conceitos gerais de uma metodologia da História e da Política, entendendo 
como impossível a separação de História, Política e Economia. A filosofia da práxis requer, 
para qualquer investigação do real, partir da síntese filosófica que explicite o contexto em 
todos os seus constituintes e contradições. 

Finalmente, a objetivação final ou o espírito absoluto hegeliano, que seria o estágio 
mais elevado da autoconsciência humana, é invertido por Gramsci. Da compreensão de 
autoconsciência, Gramsci infere que a consciência política, a compreensão das lutas 
hegemônicas no campo ético-político seria a primeira fase da progressiva autoconsciência, em 
que teoria e prática imbricam-se definitivamente e que, somente se materializa nas relações 
concretas entre os homens, no espaço de produção de suas existências.  

O processo de elaboração e reelaboração da filosofia da práxis por Gramsci só pode 
ser compreendido através do seu contato com a dialética hegeliana, presente nas críticas de 
Marx e Engels, mas, fundamentalmente, no seu embate com Benedetto Croce. Para Croce, 
dialética, imanentismo e historicismo seriam as contribuições do método hegeliano. Dessa 
assertiva, auto-definia-se como dialético. 

Tal embate insere-se na perspectiva gramsciana de compreensão do papel social dos 
intelectuais, ou seja, artífices da hegemonia no campo da cultura e do Estado. Para Gramsci 
(1999), a atuação de Croce, ao utilizar a dialética hegeliana, consubstancia-se na sua 
configuração como intelectual orgânico da burguesia. Essencialmente, pelo fato de que segue 
à risca a interpretação especulativa do método, sem utilizá-lo na investigação do real, 
justificando, com isso, as estruturas de poder na Itália do início do século. 

Gramsci entende que Croce institui um historicismo no qual percebe, mecanicamente, 
o processo dialético. Nele, a tese é conservada na antítese a fim de não destruir o processo, 
revelando um movimento mecânico repetido, arbitrariamente, ao infinito. Em sua 
interpretação do método, Gramsci entende que, na história real, a antítese tende a destruir a 
tese, sendo a síntese a superação de ambas. Nesse processo, não é possível estabelecer o que 
será conservado da tese e da antítese na síntese, o que incorreria, se fosse possível, num 
determinismo histórico-filosófico. 

Esse historicismo croceano, denominado história ético-política, revela a história como 
uma ficção mitificada das relações hegemônicas no desenvolvimento do Estado e da 
sociedade civil. Tal concepção, fundada na imanência especulativa do hegelianismo de Croce, 
também é invertida por Gramsci. Este último compreende que a história não pode resumir-se 
ao âmbito ético-político, pois deve abarcar, numa síntese, as tensões hegemônicas e as 
atividades culturais nas frentes econômicas e políticas. Nesse sentido, entende que Filosofia e 
História são unas, formam um "bloco". O momento sintético seria a passagem da imanência 
especulativa à imanência historicista, alcançada pelo avanço da Filosofia clássica alemã em 
direção à síntese entre Economia e Ciência Política. 
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Está claro, para Gramsci, que os estudos de Croce intentam, via utilização do caráter 
mistificador da dialética hegeliana, a configuração política de uma "revolução passiva", 
produzindo alterações moleculares nos contextos históricos sem, contudo, modificar as 
estruturas de poder. A crítica gramsciana converge ao obscurecimento, por parte de Croce, do 
caráter revolucionário do sistema filosófico hegeliano, ao elaborar uma "dialética sem 
síntese", enfatizando, na prática política, uma faceta reformista de restauração/conservação 
das relações de poder na Itália. 

Em oposição ao crocianismo, Gramsci funda o conceito de catarse, ou seja, o instante 
da passagem do momento meramente econômico ao momento ético-político, no qual 
transforma-se a estrutura em superestrutura na consciência humana, passa-se do objetivo ao 
subjetivo, da necessidade à liberdade. Portanto, a catarse é o ponto de partida da filosofia da 
práxis, sendo a resultante da cadeia de sínteses que materializam o processo dialético. 

A relação antitética de estrutura e superestrutura, exposta no conceito de catarse, 
consubstancia a mais radical contribuição gramsciana à teoria política: a relação sociedade 
civil e Estado. Munido das ferramentas necessárias à interpretação dialética do real, Gramsci 
reelabora/redimensiona os conceitos de sociedade civil, sociedade política e Estado da 
tradição clássica hegeliana, marxiana e engelsiana, impulsionando as possibilidades de 
entendimento do movimento histórico-político na contemporaneidade. 
 
A Concepção de Estado: a tensão Sociedade Civil/Sociedade Política; Estrutura e 
Superestrutura na Configuração do Bloco Histórico: 
 
 Toda a Filosofia Política moderna, de Hobbes a Hegel, prima pela tendência de 
considerar o Estado ou a sociedade política, em oposição ao estado de natureza, como o 
momento supremo da racionalidade humana. O Estado seria, então, concebido como produto 
da razão, como sociedade racional. 
 Bobbio (1995) entende que a trajetória histórica da teoria do Estado pode ser ilustrada 
numa parábola. A curva ascendente seria a compreensão do Estado como momento positivo 
em relação à sociedade pré-estatal, pois seria sua negação e regulação radical, concepção esta 
própria dos jusnaturalistas. O ápice da parábola seria a concepção hegeliana de Estado, ao 
mesmo tempo dissolução e realização do jusnaturalismo, no qual o Estado não é 
compreendido somente como um modelo ideal, mas como confirmação do movimento 
histórico real, ou como evento histórico que consolida a razão absoluta. Em contrapartida, a 
escala descendente estaria representada pela compreensão de Marx e Engels, que se opõem ao 
entendimento do Estado positivo e racional em si, categorizando-o, então, como: instrumental, 
pois coercitivo; particularista, pois instrumento de dominação de classes; subordinado, pois 
condicionado e regulado pela sociedade civil; e instituição transitória, pois o movimento 
histórico em direção à sociedade comunista tende a suprimi-lo. 
 O entendimento do Estado como instrumental, particular, subordinado e transitório 
está presente nas reflexões de Gramsci. Todavia, segundo Bobbio (1999), é no conceito de 
sociedade civil, e não no de Estado, que está presente a originalidade no trato com o método 
dialético e que se revela a contribuição de Gramsci, tanto em relação às reflexões de Hegel, 
quanto em relação às de Marx e Engels. 

Ao reportar-se à tensão das relações Hegel-Marx sobre a utilização do método 
dialético, Bobbio (1999) afirma que a tensão se estabeleceu, também, no âmbito dos 
conteúdos. No entanto, os estudiosos da Teoria do Direito hegeliano debruçaram-se na análise 
do Estado e atribuíram pouca importância ao conceito de sociedade civil. Da mesma forma, os 
estudiosos do marxismo enfatizaram a inversão do método dialético em relação a Hegel, 
porém superficializaram as similitudes entre os dois clássicos no estudo sobre a sociedade 
civil. Gramsci seria, no século XX, o autor que, em sua análise social, utilizaria o termo 
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sociedade civil, ressaltando sua influência hegeliana e marxiana. Não obstante, é necessário 
um retorno aos clássicos como elemento demarcatório desse processo5. 
 Um olhar agudizado sobre a tradição da Filosofia Política clássica permite inferir que 
os jusnaturalistas entendiam a sociedade civil como sendo o Estado ou a sociedade política, 
ou seja, o momento de superação/regulação do estado de natureza. O sistema de antíteses, 
portanto, residiria em estado de natureza/estado civil6. 
 Hegel (1997) subverte essa tradição ao qualificar a sociedade civil como sociedade 
pré-política, fase da humanidade chamada de sociedade natural. Abandona as análises 
eminentemente jurídicas (contratualistas) e, utilizando os economistas ingleses, vislumbra as 
relações econômicas como constituintes da sociedade pré-estatal, sendo distinta do Estado, 
esfera das instituições políticas. 
 Para Hegel (1997, p.167), a sociedade civil seria, "... o espetáculo da devassidão bem 
como o da corrupção e da miséria", portanto, deve ser regulada, dominada e anulada pelo 
Estado. Isso posto, a sociedade civil é colocada, no sistema hegeliano, como esfera das 
relações econômicas, da formação das classes, bem como da administração da justiça e do 
ordenamento corporativo, sendo por isso, um momento intermediário entre a família e o 
Estado, situando-se no plano estrutural. 
 A antítese sociedade civil/Estado elaborada por Hegel será importante para Marx e 
Engels, principalmente, levando-se em conta que essa tensão representa a ação recíproca 
fundamental do sistema, ou seja, entre estrutura e superestrutura. 
 Primeiramente, Marx (1997a) estabelece o nexo entre sua análise da sociedade 
capitalista e a análise hegeliana da sociedade civil. Da mesma forma, fixa as bases de 
entendimento da sociedade civil como esfera das relações econômicas, portanto, no âmbito 
estrutural, enquanto que o Estado, esfera das relações políticas, estaria no âmbito da 
superestrutura. Suas reflexões são expostas nos seguintes termos: 
 

... relações jurídicas, tais como formas de Estado, não podem ser compreendidas nem 
a partir de si mesmas, nem a partir do assim chamado desenvolvimento geral do 
espírito humano, mas, pelo contrário, elas se enraízam nas relações materiais de vida, 
cuja totalidade foi resumida por Hegel sob o nome de "sociedade civil" (bürgerliche 

Gesellschaft), seguindo os ingleses e franceses do século XVIII; mas que a anatomia 
da sociedade burguesa (bürgerliche Gesellschaft)7, deve ser procurada na Economia 
Política. (...) A totalidade dessas relações de produção forma a estrutura econômica da 
sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à 
qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção 
da vida material condiciona o processo geral de vida social, político e espiritual. Não é 
a consciência que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que 
determina sua consciência (Marx, 1997a, p.51-52). 
 

 Corroborando a assertiva marxiana, Engels (1980) afirma que o Estado seria o 
elemento subordinado. Em contrapartida, o reino das relações econômicas, a sociedade civil, 
seria o elemento decisivo. 
 Não obstante, a compreensão exposta em "A ideologia alemã" ilustra, sobremaneira, a 
síntese da concepção de Marx e Engels (1984). Nessa obra, os clássicos afirmam que a 
sociedade civil seria o cenário de toda a história, abrangendo todas as relações materiais entre 
os indivíduos no interior de fases determinadas de desenvolvimento das forças produtivas, 
transcendendo por isto, o plano do Estado. 
 Da demarcação marxiana poderia inferir-se que Gramsci, herdeiro dessa tradição, 
situaria a sociedade civil no âmbito estrutural. No entanto, Gramsci (2000a) situa-a no terreno 
da superestrutura, na qual se fixam dois planos: a sociedade civil, conjunto dos organismos 
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privados, e a sociedade política. Esses dois planos correspondem à função de hegemonia 
(consenso) que a classe dominante exerce sobre a sociedade, bem como ao domínio direto 
(coerção), expresso no aparelho de Estado. 
 Diante do exposto, surgem similitudes e divergências na concepção de Marx e 
Gramsci. Similitudes, pois ambos acenam para a sociedade civil como momento positivo no 
desenvolvimento histórico, não mais o Estado, subvertendo, portanto, a concepção hegeliana. 
Mas há divergências, pois, para Gramsci, a sociedade civil não representa o conjunto das 
relações materiais, mas o conjunto das relações ideológico-culturais; não a vida comercial e 
industrial, mas a vida espiritual/intelectual, sua inversão em relação a Hegel ocorreria na 
própria superestrutura, ao passo que em Marx, a inversão estaria na estrutura. 
 Tal condição é ampliada quando Gramsci (2000b, p.225) assimila o conceito de 
sociedade civil, "... tal como é entendida por Hegel (...), isto é, no sentido de hegemonia 
política e cultural de um grupo social sobre toda a sociedade, como conteúdo ético do 
Estado". 
 Entendendo que, se Gramsci absorve de Hegel a tese da sociedade civil como 
momento superestrutural, bem como, também Marx, vale-se de Hegel para identificar a 
sociedade civil como espaço das relações econômicas, portanto estrutural, deparamo-nos com 
uma imensa dificuldade: como explicar interpretações contraditórias de Hegel?  
 A resposta a essa aparente contradição (aqui, no sentido de incoerência) encontra-se 
nos "Princípios da Filosofia do Direito", em que Hegel afirma que, na sociedade civil, a 
substância moral alcança sua forma mais elaborada, e as corporações e instituições sociais e 
políticas manifestam-se como "conteúdo ético do Estado". Tal momento histórico consolida-
se, segundo Hegel (1997, p. 216), em dois momentos: 
 

1.º A diferenciação infinita até a interior existência para si da consciência de si; 2.º A 
forma da universalidade que se encontra na cultura, no modo do pensamento pelo qual 
o espírito se torna objetivo e real, como totalidade orgânica, em leis e instituições que 
são a sua vontade pensada.  

 
Portanto, a sociedade civil a que Gramsci se refere, como expressa por Hegel, não é a 

do primeiro momento, em que as tensões seriam dominadas e superadas pelo Estado, mas a 
do momento final, em que a organização e regulamentação dos interesses institucionais fixam 
as bases da passagem ao Estado, ao estágio da autoconsciência. Não obstante, a solução dessa 
questão, impõe-nos outra: a interpretação gramsciana é antagônica à interpretação marxiana? 
 Objetivamente, não! Marx ao analisar a Filosofia do Direito de Hegel revela a 
dinâmica do método dialético geral hegeliano, em que o real é uma expressão objetivada da 
Idéia, o movimento histórico é filosófico-especulativo, concatenado ao sistema de 
"universais". Invertendo Hegel, no entendimento de Marx (1985, p.12-13): 
 

A idéia real, o espírito que se divide a si próprio nas duas esferas ideais do seu 
conceito, a família e a sociedade civil, consideradas como sua finitude, a divisão do 
Estado em família e sociedade civil, é ideal, quer dizer, necessária, pertence à essência 
do Estado; a família e a sociedade civil são partes reais daquele, existências espirituais 
da vontade, modos de existência do Estado; a família e a sociedade civil erigem-se a si 

mesmas em Estado. Constituem o elemento actuante. (...) Significa isto que o Estado 
político não pode existir sem a base natural da família e a base artificial da sociedade 
civil; ambas constituem a sua condittio sine qua non, mas esta condição é formulada 
como sendo o condicionado, o determinante como sendo o determinado, o produtor 
como sendo o produto do seu produto; a idéia só se rebaixa à 'finitude' da família e da 
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sociedade civil para dar origem, através da sua supressão, à sua infinitude em si e dela 
se apropriar (grifos do autor). 
 
Décadas depois, ao aplicar as bases analíticas do Materialismo histórico-dialético em 

uma situação histórica concreta, Marx condena o Programa do Partido Operário Alemão que 
advoga o "Estado livre", compreendendo-o como realidade autônoma e possuidora de 
fundamentos livres. Marx (1980) reafirma que as idéias do socialismo ratificam a 
compreensão da sociedade existente (ou sociedade futura) como base do Estado existente ou 
de qualquer outro Estado futuro. Portanto, no movimento histórico, a sociedade civil 
qualifica-se, superestruturalmente, como fundamento intelectual e moral do Estado. 
 Resolvida a questão da sociedade civil, emergiria o segundo plano superestrutural, a 
sociedade política, representada por Gramsci (2000a) como o aparelho de coerção do Estado, 
espaço que assegura legalmente a disciplina dos grupos sociais circulantes na sociedade civil. 
Entendida como um prolongamento desta, a sociedade política agrupa essencialmente o 
conjunto de organismos executores da coerção e da dominação social pela força. 

Gramsci (2000b) entende que, ao lado do uso da força física (militar/policial), institui-
se a força "legal", objetivada no governo jurídico: o direito constitui, portanto, o aspecto 
repressivo e negativo da atividade civilizatória coordenada pelo Estado.  

Não obstante, a sociedade política define sua atuação coercitiva em duas situações 
históricas: comumente, no controle, através do aparato jurídico, dos grupos sociais que não 
"consentem" com a direção da classe dirigente; extraordinariamente, quando a classe 
dominante perde o controle da sociedade civil, apoiando-se exclusivamente na sociedade 
política para manutenção da dominação. 

A unidade dialética entre sociedade civil e sociedade política desemboca, então, no 
conceito de Estado. Para Gramsci (2000b), é necessário distinguir-se dois conceitos históricos 
de Estado: em sentido estreito ou unilateral; e em sentido amplo ou integral. 

Em sentido estreito, o Estado identifica-se unicamente com governo, com o aparelho 
de função coercitiva e jurídico-econômica, exercendo a dominação social no sentido clássico, 
ou seja, exército, polícia, administração, burocracia. Tal conceito exprime um modelo 
mecanicista e antidialético, impossibilitando a compreensão da dinâmica da história e da 
política. 

Em contrapartida, Gramsci (2000b, p.244) propõe a compreensão de Estado integral 
centrada em sua tese: "... Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia 
couraçada de coerção". 

O Estado seria todo o conjunto de atividades através das quais a classe dirigente 
justifica e mantém sua dominação, bem como consegue obter o consenso ativo dos 
governados, principalmente, por meio dos aparelhos de hegemonia: igreja, escola, imprensa. 

Partindo desse referencial, constitui um erro metodológico crasso, ao investigar a 
história e a política, entender uma estrutura social que se funde em apenas um dos planos 
superestruturais. Na concepção gramsciana, não há consenso sem o uso da força, tampouco a 
força mantém a unidade social sem consentimento dos indivíduos. Nesse sentido, o Estado 
pressupõe a maneira como a classe dirigente realizará sua hegemonia às custas de "equilíbrios 
de compromisso". O equilíbrio somente é possível mediante a correlação de forças 
antagônicas, constituindo a base histórica do Estado. A separação orgânica entre sociedade 
civil e sociedade política, ocasionando um extremismo da sociedade política, revela o 
deslocamento da base histórica, o que vem a gerar uma crise de hegemonia sustentada num 
"equilíbrio instável". 

Essa ruptura da base histórica gera a denominada Estatolatria, que se materializa na 
tentativa de absorção da sociedade civil pela sociedade política, instituindo-se a supremacia 
do chamado "governo dos funcionários". Torna-se premente compreender que tal absorção é 
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complexa do ponto de vista teórico-prático, pois, ao analisá-la, não se pode incorrer na 
negação interpretativa da existência de contra-hegemonia no seio da sociedade civil. Logo, 
Gramsci propõe que a análise metodológica da história e da política deve pautar-se no método 
investigativo da filosofia da práxis, ou seja, na apreensão da totalidade a partir da visualização 
da tensão entre os opostos. 

Por esse viés transparece, em toda a obra de Gramsci, o vínculo orgânico entre 
sociedade civil e sociedade política, ao ressaltar constantemente sua distinção meramente 
metodológica, explicativa e investigativa. Institui, portanto, um ponto essencial na relação 
estrutura e superestrutura a noção de bloco histórico, ou seja, a distinção/união entre uma 
estrutura social (classes dependentes das forças produtivas) e uma superestrutura política e 
ideológica. 

Essa vinculação no seio do bloco histórico permite, segundo Gramsci (2000b, p.36), a 
análise das forças que atuam historicamente em determinados espaços e períodos. Por 
conseguinte, o movimento evolutivo do bloco histórico funda-se em dois princípios: 
 

1) o de que nenhuma sociedade se põe tarefas para cuja solução ainda não existam as 
condições necessárias e suficientes, ou que pelo menos não estejam em vias de 
aparecer e se desenvolver; 2) e o de que nenhuma sociedade se dissolve e pode ser 
substituída antes que se tenham desenvolvido todas as formas de vida implícitas em 
suas relações8. 

 
 Dessa compreensão de evolução do bloco histórico, Gramsci infere que é necessária a 
distinção, no estudo histórico-político, entre movimentos orgânicos ou relativamente 
permanentes, e movimentos de conjuntura ou ocasionais e acidentais. Nos períodos de crise 
de hegemonia, a classe dirigente, por enfrentar contradições insanáveis no seio da estrutura, 
gera movimentos organizativos na superestrutura (principalmente através do aparelho de 
Estado), demonstrando existirem as condições objetivas e suficientes para a mudança social. 
Tal mudança, contudo, é apenas aparente, pois objetiva o reordenamento da sociedade sem 
alterações nas instâncias de poder. 
 Entender esses movimentos pressupõe visualizar que o bloco histórico tem seu vínculo 
orgânico assegurado por uma camada de intelectuais, sujeitos que, através da conformação 
ideológica, mantêm a base social hegemônica. 
 Para Gramsci (2000a), a camada social ligada à estrutura é a encarregada de gerir a 
superestrutura. Os intelectuais são ligados a grupos sociais que os produzem em seu próprio 
seio. Todavia, os intelectuais ligados às classes dirigentes, denominados "funcionários das 
superestruturas", são os elaboradores da ideologia que se transforma em concepção de mundo, 
conformadora do tecido social. 

Essa ideologia é conceituada por Gramsci como concepção de mundo manifesta, de 
forma implícita, na arte, no direito, na vida econômica e na política. Dessa concepção, são 
essenciais as "ideologias orgânicas", pois "... elas 'organizam' as massas humanas, formam o 
terreno no qual os homens se movimentam, adquirem consciência de sua posição, lutam, etc" 
(Gramsci, 1999, p. 237). 

Para que essa concepção de mundo possa dar organicidade social, é necessária sua 
difusão na sociedade. Para Gramsci, há diferenças entre as concepções de mundo da classe 
dirigente (filosofia) e das classes populares (senso comum). A filosofia é o estágio mais 
elaborado da ideologia, revelando a existência de um bloco entre filosofia e história, onde a 
filosofia de certo período histórico reflete a própria história deste período9. 

Nesse sentido, a difusão da ideologia, enfatizando a separação entre filosofia e senso 
comum, é assegurada pela política no plano da superestrutura. Na sociedade política, através 
do Parlamento (órgão representativo da sociedade civil neste plano), espaço de elaboração das 
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leis em consonância aos anseios da coletividade, que, entretanto, se revela, segundo Gramsci 
(2000b), espaço de junção da força e do consenso. No âmbito da sociedade civil, pela 
orientação das políticas e pela determinação legal da estrutura e do material ideológico: a 
opinião pública e, fundamentalmente, o sistema educacional. 
 
Estado e Educação como constructos de Hegemonia: 
 

Para elucidar a relação entre Estado e Educação na abordagem teórico-metodológica 
em tela torna-se necessário estabelecer um recorte histórico que exponha, com rigorosidade, 
as contradições subjacentes à mesma. Entendo que me reportar à antiguidade clássica, onde se 
inicia a junção da escola dos escribas com a escola do cidadão-guerreiro, numa primeira 
demonstração de escola laica; à Idade Média em que a educação restringia-se ao interior das 
classes dominantes (clero e nobreza); assim como à Era Renascentista, momento de 
organização de uma nova escola, de tipo burguesa, em que se ensaiam as possibilidades de 
socialização do conhecimento elaborado; constitui-se numa simplificação evolucionista da 
história. 

Por conseguinte, entendo, conforme Manacorda (2001), que apenas com a revolução 
industrial surge a perspectiva de estruturação de um espaço específico, para formação do 
jovem, nesse contexto como produtor, onde a organização não restringe-se a determinadas 
classes, mas consubstancia-se em toda a sociedade civil por meio dos auspícios do Estado. As 
características essenciais deste modelo de instrução apontam para: universalidade, gratuidade, 
estatalidade, laicidade, renovação cultural e, principalmente, a discussão da questão do 
trabalho. 

A sociedade dos séculos XVIII e XIX, acentuadamente estratificada pela divisão do 
trabalho, revela conseqüentemente, a divisão do sistema educacional em: escolas de formação 
intelectual para a classe burguesa e escolas profissionais para a classe trabalhadora. Essa 
configuração da realidade européia será o locus de análise de Marx e Engels sobre a questão 
da educação, no plano da formação humana, bem como a reflexão sobre o papel do Estado 
neste processo. 

Para Marx (2001), a premissa fundamental, neste caso, é compreender a categoria 
histórica do trabalho. Para tanto, entende que se estabelece, na sociedade burguesa, uma 
contradição: o trabalho como atividade humana vital e, em oposição, o trabalho alienado. 

O homem faz do trabalho sua atividade vital, quando domina e transforma a natureza a 
partir da elaboração de sua consciência. No entanto, objetivamente na sociedade capitalista, o 
trabalho é uma determinação da economia política de uma sociedade fundada na propriedade 
privada dos meios de produção. Desta contradição decorre que, o indivíduo deforma-se, pois a 
subordinação à divisão do trabalho capitalista o reduz às mais restritas necessidades corporais. 
O sujeito aliena-se completamente de sua condição humana, escravo do mundo do trabalho. 

A formação humana, deste modo, por meio das escolas profissionais ou pela própria 
fábrica, induz a uma atrofia moral e intelectual. O instrumentalismo da escola popular forma 
um homem unilateral, em estado efetivo de subserviência à máquina e ao sistema. De 
produtor, por meio da consciência, o homem torna-se meio de produção. 

Diante deste paradoxo, em 1848, Marx e Engels redigem para a Liga dos Comunistas, 
em Londres, o documento intitulado "Manifesto do Partido Comunista". Nesta obra, propõem 
medidas que possam reestruturar o sistema societal, propondo uma transformação radical dos 
modos de produção. Dentre as medidas, reivindicam: "...educação pública e gratuita de todas 
as crianças. Eliminação do trabalho das crianças nas fábricas em sua forma atual. Combinação 
da educação com a produção material, etc." (Marx e Engels, 1993, p.87). 

Desta proposição infere-se a proposta de fusão do ensino tecnológico e profissional 
com a formação intelectual, entendendo a indissociabilidade de trabalho manual e intelectual. 
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O pressuposto essencial é a formação da onilateralidade humana, onde os fundamentos 
científicos de todos os modos de produção estejam imbricados aos elementos práticos de 
todos os ofícios. 

Estabelecendo a crítica da Economia Política do sistema do capital, percebendo a 
existência da supressão da educação infantil em detrimento da atividade laboriosa das 
crianças nas fábricas, Marx (1997c) propõe o cumprimento real da Lei Fabril de 1864. Nesta 
lei existem cláusulas educacionais a serem rigorosamente efetivadas: instrução primária 
obrigatória para o trabalho; idade mínima para o trabalho, de 14 anos; e conjugação de 
trabalho manual com ensino intelectual e ginástica. Entretanto, tal reconhecimento, não 
impede Marx de compreender que a legislação fabril à medida que ampara física e 
espiritualmente a classe operária, generaliza e acelera as metamorfoses dos processos de 
trabalho, a concentração do capital e o domínio exclusivo do regime fabril. 

Do ponto de vista da relação do Estado com o sistema educacional, as reflexões 
marxianas convergem à distinção entre Estado e governo, ou seja, o ensino deve ser estatal, 
no entanto, não pode estar sob controle do governo. Em 1875, Marx publica "Crítica ao 

Programa de Gotha", manifesto de estabelecimento de resistência às propostas de ação 
política do Partido Operário Alemão. No âmbito educacional, o Partido propunha "educação 
popular geral e igual a cargo do Estado". Marx (1980, p.223), em contrapartida, é incisivo: 

 
...isso de "educação popular a cargo do Estado" é completamente inadmissível. 
Uma coisa é determinar, por meio de uma lei geral, os recursos para as escolas 
públicas, as condições de capacitação do pessoal docente, as matérias de ensino, etc., e 
velar pelo cumprimento destas prescrições legais mediante inspetores do Estado, como 
se faz nos Estados Unidos, e outra coisa completamente diferente é designar o Estado 
como educador do povo! Longe disto, o que deve ser feito é subtrair a escola a toda 
influência por parte do governo e da Igreja (grifo do autor). 
 
Consolida-se então, a concepção marxiana de educação: instrução pública às expensas 

do Estado, mas sem o ensino controlado pelo mesmo; escola como espaço onde coincidem 
ciência e trabalho, ou seja, ciência operacional que resgata a capacidade humana de domínio 
sobre a natureza, e trabalho articulado ao de mais avançado já produzido em tecnologia pelo 
homem. 

Herdeiro da tradição do materialismo histórico, com a contribuição dada na 
sistematização do Estado integral, onde sociedade civil e sociedade política imbricam-se na 
superestrutura e mantêm relações de reciprocidade com a estrutura, Gramsci dedica-se a 
desnudar o sistema educacional como espaço de efetivação das relações sociais hegemônicas, 
constituindo-se, então em aparelho de hegemonia. 

Entendo, como Coutinho (1999), que não é no bojo dos conceitos cristalizados e das 
afirmações literais que as reflexões gramscianas nos auxiliam. É na estrutura metodológico-
conceitual de investigação que estas reflexões podem iluminar aspectos de nossas 
peculiaridades nacionais, no atual espaço e tempo histórico. São estes constructos intelectuais 
que me permiti lançar mão para algumas reflexões, mas essencialmente, provocações acerca 
dos rumos da relação Escola e a Sociedade. 

A escola, um dos locus de disseminação e consolidação da ideologia, é vista por 
Gramsci (2000a) como sustentáculo legítimo do consenso, onde se plantam as sementes de 
conformação do ideário social. Todavia, em antítese, é também um espaço, por tratar com o 
conhecimento elaborado, de organizações e reflexões contra-hegemônicas. 

Analisando seu contexto empírico-histórico, Gramsci percebe a permanência da 
distinção clara entre escola clássica, destinada às classes dominantes e seus intelectuais 
orgânicos, e escola profissional destinada às classes instrumentais. 
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Neste modelo, a escola profissional destinada aos interesses imediatos (produção 
econômica e parca socialização da cultura), traveste-se de espaço democrático, porém, 
destina-se à perpetuação e cristalização dos contrastes sociais. A marca social da escola é 
revelada pela sua identificação com os grupos sociais, onde são pré-demarcadas as funções 
intelectuais, dirigentes e instrumentais. 

Segundo Gramsci (2000a), a democracia pressupõe a paridade entre governantes e 
governados, contudo, a escola de seu tempo (e nossa também) nem sequer conserva esta 
ilusão. A perspectiva vigente é a redução da camada dirigente, tecnicamente preparada, com 
base legal garantida pelo aspecto jurídico, principalmente pela ampliação das desigualdades 
sociais que impelem à multiplicação de cursos profissionais, consolidando um modelo de 
currículo que prima pela especialização cada vez mais precoce. 

Deste sistema educacional, Gramsci propõe sua superação na síntese (já proposta por 
Marx) de uma escola única, inicial, de cultura geral, humanística e formativa, em que estejam 
equilibrados de forma dinâmica: o trabalho manual e intelectual. A escola unitária deve 
assumir a tarefa de colocar os jovens nas atividades sociais, elevando seu grau de maturidade, 
criação intelectual/prática e autonomia de orientação e iniciativa. 

Tal proposta educacional somente é possível às expensas do Estado. Segundo Gramsci 
(2000a, p.36), "...a inteira função de educação e formação das novas gerações deixa de ser 
privada e torna-se pública, pois somente assim ela pode abarcar todas as gerações , sem 
divisões de grupos ou castas". 

Partindo desta relação Educação-Estado e entendendo que a história e a política são 
dinâmicas, Gramsci percebe que, nos casos onde se institui a "Estatolatria", o espaço escolar 
assume dois papéis básicos sob o jugo da sociedade política, através da legislação 
educacional: unificação das ideologias latentes na sociedade civil e absorção pela ideologia 
gerada pelo aparelho de governo; e incremento do nível técnico-cultural da educação como 
meio de atender às exigências das forças produtivas e do projeto político hegemônico. Neste 
sentido, o Estado (no seu sentido restrito) torna-se educador do povo, pois institui a direção 
pela via da força. 

Não obstante, revelando sua compreensão de Estado ampliado (integral), Gramsci 
(2000b) entendia que o Estado deve ser concebido como educador. Entretanto, deve-se levar 
em consideração que sua tarefa educativa é criar novos e elevados tipos de civilização, 
adequar política, científica e eticamente as massas para o contínuo desenvolvimento das 
forças de produção: "...quanto mais extensa for a 'área' escolar e quanto mais numerosos 
forem os 'graus' 'verticais' da escola, tão mais complexo será o mundo cultural, a civilização 
de um determinado Estado" (Gramsci, 2000a, p.19). 

Poderíamos, com isso, concluir pelo imobilismo pedagógico se apreendermos que o 
Estado tem, continuamente, desobrigado-se da escola publica na perspectiva da escola única, 
tendo em vista que as instituições financeiras investem nessa frente, vide as propostas do 
Banco Mundial para a educação (Leher, 1998). Todavia, conforme Gramsci, é somente no 
“Estado ampliado”, onde existem as condições objetivas da liberdade de expressão e 
atividade, que estão postas as possibilidades da escola pública, na qual o vínculo ativo entre 
professor, aluno e cultura sistematizada projeta-se como uma relação de hegemonia, como 
guerra de posição. 

Isso posto, as condições reais de implantação da escola unitária não estão numa 
sociedade a construir, mas na escola de hoje, ampliando seus horizontes progressistas, 
enfatizando a liberdade democrática a partir do domínio do arcabouço técnico-científico 
historicamente acumulado pela humanidade. Para tanto, sem incorporar utopias pedagógicas 
estéreis, entendo que a proposição gramsciana impõe-nos um desafio: que a formação do 
educador, enquanto dirigente ou “criador de si mesmo”, consubstancie-se numa sólida 
preparação cientifica de base humanista e de cultura geral, possibilitando o desenvolvimento 
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do aparato intelectual para, em sua prática social, apreender e interagir com a dinâmica 
histórica das relações e transformações sociais, econômicas, políticas e culturais.  
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produção mais adiantadas jamais tomarão o lugar, antes que suas condições materiais de 
existência tenham sido geradas no seio mesmo da velha sociedade". 
9 Há nesta interpretação gramsciana um paralelo claro com uma passagem de "A ideologia 
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idéias da classe dominante são, em todas as épocas, as idéias dominantes, ou seja, a classe que 
é o poder material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, o seu poder espiritual 
dominante" (grifos dos autores). 


